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Introdução 

 

A ditadura militar foi um período conturbado da história brasileira. Essa 

época é marcada por vários Atos Institucionais que colocavam em prática a 

censura, a perseguição política, a supressão de direitos constitucionais, a falta 

total de democracia e a repressão àqueles que, porventura, fossem contrários ao 

regime militar. Os direitos fundamentais naquela época sequer eram respeitados. 

 A censura contra os políticos, intelectuais, comunicadores, imprensa, 

artistas e educadores era efetiva. Tudo que fosse ligado ao público era 

devidamente verificado, censurado, cortado e proibido, de acordo com os 

interesses ditatoriais. Assim funcionava no tocante aos livros, telenovelas, peças 

                                                           
1 Graduado em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), mestre em 
Educação pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e doutorando em Serviço 
Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Atua como pedagogo na 
Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: mramos@id.uff.br 
 
2 Assistente social e socióloga, doutora em Serviço Social pela PUC-Rio, professora adjunta do 
Departamento de Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-
Rio, do qual é atualmente coordenadora. Servidora do Arquivo Nacional/Ministério da Justiça, 
onde coordena o Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias 
Reveladas. E-mail: inestampa@ig.com.br 
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de teatro, músicas e até mesmo às aulas ministradas nas escolas e 

universidades. 

 Nessa época, houve flagrante violação aos direitos fundamentais mínimos 

dos cidadãos, especialmente no que se referia ao direito à liberdade. No entanto, 

a luta contra a ditadura de fato ocorreu, principalmente junto aos jovens, através 

dos movimentos estudantis, que ganharam força em 1968, e também junto aos 

professores universitários e demais trabalhadores, inclusive os de chão de 

fábrica, através das suas organizações, ocorridas no próprio local de trabalho, 

ainda que incipientes.  

Com o Ato Institucional nº. 5, em 1968, houve o recesso do Congresso 

Nacional, a legalidade à repressão, o que permitiu que o presidente da República 

pudesse cassar mandatos eletivos, suspender direitos políticos de qualquer 

cidadão que se mostrasse insatisfeito com o regime militar, além de corroborar 

com o confisco de bens e a suspensão da garantia do habeas corpus. 

 A tortura foi utilizada como método covarde e vil pela ditadura militar 

brasileira. Deixou sequelas irreparáveis tanto naqueles que foram 

impiedosamente torturados, como também nas famílias que não souberam mais 

notícias dos seus entes que foram abrutalhadamente retirados do seu convívio, 

sem nenhuma explicação. Segundo Maria Helena Moreira Alves, “a tortura cria 

um efeito demonstrativo capaz de intimidar os que têm conhecimento de sua 

existência e inibir a participação política” (1985, p.205). 

Assim criou-se uma cultura do medo pela qual se coibiu a participação em 

atividades de oposição comunitária, sindical ou política. Essa cultura tinha três 

componentes psicológicos: o silêncio imposto à sociedade pela rigorosa censura; 

o profundo sentimento de isolamento naqueles que sofriam diretamente a 

repressão ou exploração econômica; e o sentimento de total desesperança que 

passou a prevalecer na sociedade (ALVES, 1985, p.205-206). 
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Nesse contexto, era preciso controlar toda a produção de conhecimento, o 

que colocou a prática docente sob suspeita. É para exemplificar como o trabalho 

docente passou a ser controlado de modo sistemático durante a ditadura militar e 

alimentar o atual debate acerca do tema, que apresentamos dois documentos do 

acervo do Sistema Nacional de Informações (SNI), guardados no Centro de 

Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) - Memórias Reveladas, do 

Arquivo Nacional do Rio de Janeiro3. 

Importante lembrar que o SNI era o órgão de cúpula do sistema de 

vigilância política no Brasil e um dos serviços de inteligência mais bem equipados 

do mundo durante o período em que funcionou (1964-1991). Ele articulava, no 

Brasil, uma rede composta por centenas de órgãos de vigilância e milhares de 

agentes e colaboradores, tanto civis quanto militares. 

Além do exposto, refletir sobre o controle do trabalho docente no período 

ditatorial é um exercício indispensável para melhor compreendermos o momento 

atual, em que a prática docente na perspectiva crítica tem sido alvo de inúmeros 

ataques. Como exemplo, podemos citar o Movimento Escola Sem Partido, que 

tem lutado veementemente pela aprovação de leis que criminalizam a prática 

pedagógica crítica em nome da neutralidade do ato de ensinar, que deve estar 

presente desde a educação básica até ao ensino superior. Segundo os 

organizadores desse movimento: 

 

A pretexto de transmitir aos alunos uma “visão crítica” da 
realidade, um exército organizado de militantes travestidos de 
professores prevalece-se da liberdade de cátedra e da cortina de 
segredo das salas de aula para impingir-lhes a sua própria visão 
de mundo (NAGIB, Movimento Escola Sem Partido)4.  

                                                           
3 O primeiro contato com os documentos apresentados se deu em setembro de 2015, quando 
buscávamos no acervo do Arquivo Nacional, por intermédio do Centro de Referência Memórias 
Reveladas, informações sobre a política de educação profissional no período ditatorial. 
4 Conforme consta em seu site, o Movimento Escola Sem Partido foi criado a partir de uma 
articulação entre pais e alunos preocupados com “o grau de contaminação político-ideológica das 
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Portanto o passado e o presente se encontram e revelam que, além de um 

processo de transição democrática ainda inconcluso e fragilizado, somos 

permeados por novas estratégias de controle do trabalho docente de acordo com 

os interesses do sistema capitalista, também presentes no estado de exceção que 

vigorou de 1964 a 1985. 

 

O trabalho docente como subversão 

 

Investigar os mecanismos de resistência docente no período do regime 

militar é de suma importância não apenas para uma releitura da história da 

profissão docente no Brasil, mas, principalmente, como prova de que parte 

desses profissionais lutou avidamente contra a ditadura instaurada em 1964. 

Trata-se, de modo amplo, de propor novas leituras da luta dos trabalhadores 

nesse período, esclarecendo que, apesar de alguns cooptados, houve resistência 

e não passividade generalizada, pois, conforme indica Santana (2014), há uma 

ideia distorcida de que os trabalhadores, imobilizados, nada fizeram durante a 

ditadura.  

O golpe de 1964 desencadeou uma onda de repressão e de perseguição 

aos trabalhadores. Evitar manifestações nas ruas, nas fábricas e, de modo geral, 

a organização dos trabalhadores, era uma necessidade para manter a hegemonia 

ditatorial. No entanto, havia ainda outras tarefas urgentes: controlar as ideias, 

impedir a circulação do pensamento marxista, construir nos sujeitos uma visão de 

                                                                                                                                                                                
escolas brasileiras”. Além de orientações de como identificar um professor doutrinador, o 
movimento promove palestras e luta pela aprovação de Projetos de Lei (PL) que buscam coibir a 
“doutrinação” dos alunos por parte dos docentes nas esferas federal, estadual e municipal. Como 
exemplo temos o PL 867/2015, cujo autor é o deputado Izalci Lucas Ferreira, do PSDB.  
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mundo que tomasse a ditadura como o único e melhor caminho, esvaziando o 

debate político.  

A necessidade de reprimir as ideias direcionou os olhares para as 

instituições escolares, especificamente para a prática docente, desde o ensino 

primário até o ensino superior. O magistério tornou-se uma profissão que 

demandava controle institucional, pois se configurava como espaço de circulação 

e construção de conhecimentos que, por vezes, questionavam a ordem ditatorial. 

Assim, qualquer sinal de resistência ou crítica docente ao golpe era classificada 

como atividade subversiva e, consequentemente, culminava em violação de 

direitos humanos, perseguições, constrangimentos, demissões, 

desaparecimentos e até mortes.  

Assim intensificou-se “a caça aos subversivos”, com perseguição, prisão, 

tortura, morte e desaparecimento de diversos militantes docentes e alunos. Além 

disso, vários reitores foram substituídos por outros indicados pelos militares, a fim 

de garantir o controle dos processos pedagógicos. Com algumas exceções, os 

docentes tornaram-se uma categoria de oposição ao regime militar, isso tanto 

pelo crescimento de integrantes dessa categoria, como pelo arrocho salarial que 

perdurou todo o regime (FERREIRA JR & BITTTAR, 2006). 

O controle dos insubordinados se inseria num conjunto de estratégias que 

pretendia garantir a construção de uma imagem de eficiência, legitimidade, defesa 

da família, alinhamento cristão e segurança no governo militar, ou seja, tratava-se 

de um projeto de conformação em torno dos benefícios da ditadura (REZENDE, 

2013). Sabe-se que estratégias, como a infiltração de alunos “olheiros” nas aulas, 

gravação de aulas, cooptação de docentes e gestores, foram utilizadas. A missão 

era denunciar aos militares qualquer crítica ao regime ditatorial ou que se 

pautasse no referencial marxista, associado diretamente ao “perigo comunista”. É 

exatamente por se alinhar a esse referencial que uma professora da Universidade 

de Brasília (UNB) foi considerada subversiva. 
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O informe nº 1587–A4-CIE de 12 de julho de 1983, do Ministério do 

Exército, tem como assunto “Pregação doutrinária esquerdista na UNB”. Trata-se 

de uma acusação feita à professora de Sociologia da Educação Isaura Belloni 

Schimidt5. 

Afirma-se que a professora faz pregação contestando o governo militar e 

analisa os problemas educacionais brasileiros sob a ótica marxista. Tal prática 

pedagógica, no caso, é intencional e pública, pois a mesma também declara ser 

de esquerda.  

Consta que em uma de suas aulas a professora Isaura fez um comentário 

acerca do movimento comunista de 19356, tratando seus sujeitos como heróis e 

não como subversivos, o que desagradou os agentes do SNI. Outra resistência da 

docente foi, diante de uma greve dos professores da UNB, ter considerado o 

movimento louvável, o que foi entendido como tentativa de aliciamento de alunos 

para que se solidarizassem aos docentes em greve.  

Segue o documento. 

                                                           
5 Atuou como professora da Faculdade de Educação da UNB, destacando-se na área de avaliação 
institucional. Faleceu em 25 de outubro de 2010, aos 66 anos de idade.  
6 Também conhecido como Intentona Comunista, teve como base a Aliança Nacional Libertadora 
(ANL) sob a liderança de Luís Carlos Prestes. O movimento foi considerado ilegal em 1935, porém 
conseguiu agregar muitos opositores do governo, resultando em levantes contra Getúlio Vargas no 
Rio de Janeiro, Natal e Recife.  Brutalmente reprimido, o movimento foi central para justificar o 
endurecimento de Vargas contra seus opositores e ainda um crescente massacre a todo o que se 
diz comunista, que se reflete nos dias atuais (PANDOLFI, 2004). 
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Informe nº 1587–A4-CIE de 12 de julho de 1983, do Ministério 
do Exército. Fundo SNI. Acervo do Arquivo Nacional. 
 

Passemos agora ao segundo documento, que se trata de um dossiê. O 

encaminhamento secreto nº 049, do SNI, datado de 04 de março de 1969, tem 

por objetivo apresentar dados complementares para serem acrescentados à ficha 

individual nº 52/ST/19, de José do Patrocínio Gallotti7. 

 José do Patrocínio Gallotti é descrito como professor de História do 

Pensamento Econômico da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC). Além disso, ele era desembargador 

aposentado do Tribunal de Justiça e advogado. 

O professor é acusado de ser o mais antigo comunista de Florianópolis, 

como também uma pessoa encantada pelas doutrinas marxistas e leninistas. 

Esse “encantamento” foi percebido através das palestras ministradas por ele. 

Além disso, pesa a acusação de influenciar a formação política dos alunos e a 

sua participação em alguns manifestos, inclusive para a legalização do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB). É curioso notar que uma característica da 

personalidade desse professor, possivelmente por incomodar os que o 

investigavam, é descrita nesse documento: ele era irônico.  

Na sequência, o documento apresenta um histórico em que estão 

registradas algumas informações sobre a militância do professor, como o 

resultado de um inquérito instalado na UFSC após 1964. 

O inquérito foi aberto, pois José do Patrocínio participou, dentre outros 

encontros, de reuniões da Frente Operária Estudantil Popular, como também do 

Encontro de Solidariedade a Cuba, o que foi constatado por meio de perícias 

grafotécnicas. Conclui-se que o professor não pode continuar no exercício do 

                                                           
7 Destacou-se na luta contra o regime ditatorial e na defesa das causas nacionalistas, opondo-se a 
interferência norte americana no Brasil. Faleceu em 15 de julho de 1985, aos 77 anos.  
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magistério, porque feriu os princípios do Ato Institucional, estando sujeito às 

sanções da Lei de Segurança Nacional. 

Por fim, indica-se que o professor já havia sido preso, acusado de 

atividades subversivas, logo após do golpe de 1964, ficando recolhido no quartel 

de Florianópolis de 19 de abril a 25 de junho do mesmo ano. 

Segue o dossiê. 
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Encaminhamento secreto nº 049, do Sistema Nacional de Informação (SNI), datado de 04 de 

março de 1969. Fundo SNI. Acervo do Arquivo Nacional. 

 

 

 

Considerações finais 

 

Diante da complexidade do atual momento político brasileiro, em que a 

direita se endurece e a esquerda não consegue estabelecer estratégia e ação 

efetiva de resistência, toda análise deve ser muito cuidadosa. No entanto não há 

dúvidas de que, apesar do estigma criado de desqualificação docente e do 

descrédito social da carreira, o trabalho docente foi e continua sendo central para 

a formação de cidadãos críticos. Isso em parte explica a perseguição aos 

docentes travada no período ditatorial, como também a que se vem observando 

nos dias atuais, através de interferências dos organismos internacionais, da 

centralização das decisões efetivada nas secretarias de educação e por 

movimentos, como o Escola Sem Partido, que não é neutro, mas tem interesses 

políticos e ideológicos. Nesse sentido, é o trabalho docente, assim como a 

educação, um espaço/processo contraditório e de luta de classes, ou seja, de 

disputa por hegemonia. 

A influência marxista para análise dos problemas sociais, tão temida desde 

os tempos ditatoriais, faz com que o ato de ensinar busque a raiz das 

desigualdades sociais, para além das aparências fenomênicas. Nessa direção, 

grande é a responsabilidade das universidades, espaço em que a maior parte dos 

docentes é formada, e da escola básica, em que a maior parte dos formados 

trabalha. Por isso o controle pedagógico das instituições de ensino, pretendido 

pelo movimento Escola Sem Partido, também tem objetivos para o ensino 

superior. 
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Por fim, cabe registrar os debates que se intensificam na Câmara dos 

Deputados, nas Assembleias Legislativas e em diversas Câmaras de Vereadores, 

onde o movimento Escola sem Partido propugna “por uma lei contra o abuso da 

liberdade de ensinar”. Tudo indica que os defensores de tal proposta pretendem, 

na verdade, controlar e despolitizar o trabalho docente, determinando o que pode 

ou não ser ensinado, tal como no período ditatorial. 
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